PARECER N.(  1279 , DE 2002

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei n.( 794, de 2001

De autoria do Deputado Antonio Salim Curiati, o projeto em epígrafe tem por objetivo denominar de “Dr. Felix Nobre de Campos” ao Centro de Detenção Provisória (CDP), localizado no km 138 da Rodovia Amador Bueno  da Veiga, entre os Municípios de Taubaté, Pindamonhangaba e Tremembé.

Nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 3 da X Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 173.ª a 177ª Sessões Ordinárias, de 27/11 a 03/12/01, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Cabe agora a esta Comissão, nos termos do artigo 31, § 1º, do citado regimento, pronunciar-se quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico da  propositura sob análise. 

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, consoante artigo 24 da Constituição do Estado.

Quanto à legalidade, o projeto atende aos requisitos estabelecidos pela Lei n.º 1.284/77, que dispõe sobre denominação de próprios públicos. Segundo informações prestadas pelo Departamento de Documentação e Informação, pertencente a esta Casa, o Centro de Detenção Provisória ainda não possui denominação patronímica.

Desta forma, a presente proposta atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei  nº 794, de 2001. 

É o parecer.

a) ROQUE BARBIERE – RELATOR

Aprovado o parecer do relator favorável à proposiçao.

Sala das Comissões, em 19/6/2002

a) Carlos Sampaio – Presidente
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